
PARECER Nº 614, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 198, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Ricardo Madalena, o Projeto de Lei nº 198, de 2017, proíbe a construção de Pequenas Centrais Hidreléltricas (PCH) em toda extensão do Rio Pardo.

Segundo o projeto, é vital e impreterível que o Rio Pardo seja protegido, de toda e qualquer degradação ambiental para que as próximas gerações tenham assegurado o direito ao meio ambiente saudável.

Assevera, ainda, o autor da proposta que:

“Tal determinação é medida de extrema importância para garantir o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, direito fundamental e pressuposto do direito à vida e da dignidade da pessoa humana.
“A implantação de uma Pequena Central Hidrelétrica – PCH, embora produza uma quantidade pequena de energia provoca significativas alterações ambientais, econômicas,culturais e sociais, e temos clareza de que o esgotamento dos recursos naturais e as consequências ambientais afetarão drasticamente as gerações futuras, que temos a obrigação de proteger.”
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Dando continuidade ao processo legislativo, as proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisadas quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça;
VI – ao Procurador-Geral de Justiça;
VII – ao Tribunal de Contas;
VIII – aos cidadãos.”
Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, como bem esclarece o nobre autor da propositura em sua justificativa:

“Reiteramos que a água é um bem finito, essencial para a existência humana e por ser tão precioso deve ser conservado e protegido. O Rio Pardo está ameaçado, precisamos protege-lo. A sua possível degradacao ou destruicao seria um crime de lesa humanidade, que não pode prescindir de uma natureza tao deslumbrante e harmoniosa. O homem ao destruir a natureza não se dá conta dos enormes prejuizos que causa a todos os seres do planeta
O Rio Pardo situado no centro-sul do Estado de São Paulo, tem caracteristicas hidrogeológicas excepcionais, sendo recohecidamente, uma reserva de água subterranêa estratégica, fonte de água para o desenvolvimento de atividades agropecuárias e de abastecimento de diversas municipios localizadas ao longo de suas margens. É possível afirmar que esses municípios compartilham da preocupação com a manutenção e melhoria da qualidade e quantidade dos recursos hídricos, em particular do Rio Pardo, por este tratar-se do manancial de abastecimento desses municípios. A ideia de abundância serviu durante muito tempo como suporte a “cultura do desperdício” da água disponível, à sua pouca valorização como recurso.
Qualquer curso d’água presta inúmeras e valiosas funções ecológicas e ambientais. Mas, o Rio Pardo não é um simples canal de água. Tem um ecossistema riquíssimo, desenvolvido ao longo de milhões de anos que além de enorme biodiversidade com estocagem de carbono, fornece ar puro, alimentos, terras férteis, criação de animais, plantio de alimentos, pesca, recreação, turismo ecológico, entre outros tantos serviços, além de um bem primordial à vida: ÁGUA

Determinados impactos são irreversíveis e alterar esse biossistema único, que propicia tantos benefícios à população de diversos municípios do Estado de São Paulo é uma afronta ao direito de todos de nós de vivermos em um país que preserve a natureza, bem da humanidade.
Ademais as Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH), utilizadas principalmente em rios de pequeno e médio porte, são consideradas de menor impacto ambiental em relação a Usinas Hidrelétricas de grande porte. Entretanto, este dado deve ser visto com cautela, pois pequenas centrais com áreas de alagamento que afetem áreas agricultáveis, densamente habitadas, importantes para a conservação da biodiversidade, importante para outras atividades humanas, podem causar danos sociais e ambientais comparáveis aos das grandes hidrelétricas.

É preciso analisar os efeitos sobre a vida dos peixes, refúgios da fauna silvestre e geralmente abrigo de flora rara, espécies regionais, desaparecimento de habitats, aves migratórias, o nível do Rio, atmosfera, qualidade da água, erosão e depósito de sedimentos, enfim a conservação ambiental e a manutenção da qualidade de vida da população do seu entorno.

A implantação de qualquer represamento artificial, seja barragens, seja uma Pequena Central Hidrelétrica – PCH, causa impactos ambientais, econômicos e sociais significativos. A preservação do rio e de todo o ecossistema será sempre muito mais importante do que a pequena quantidade de energia que seria produzida.
É indiscutível que o impacto, tanto ambiental quanto social, da construção de Pequenas Centrais Hidrelétricas será especialmente significativo no Rio Pardo que já possui quatro barragens: duas em Botucatu, a Véu de Noiva, hoje desativada e a Mandacaru, uma em Itatinga, a Salto do Lobo e uma na cabeceira do rio, em Pardinho.

Moradores, lideranças, setores produtivos reclamam que a operação das usinas hidrelétricas sobre o Rio Pardo não respeita o critério de uso múltiplo das águas estabelecido em lei. O nível do reservatório da represa, em especial no período de estiagem, atinge índices críticos prejudicando a continuidade das outras atividades que também utilizam o recurso hídrico tais como a pesca, o turismo e a agricultura. O rebaixamento do espelho d’ água também resulta em problemas ecológicos tais como: alteração térmica do entorno, aumento da quantidade de lama, proliferação de algas e diminuição dos valores de oxigênio. Tais fatores acarretam desequilíbrio das condições necessárias à vida animal e vegetal.

Não podemos continuar a subordinar a destruição de um rio à adoção de medidas mitigadoras ou compensatórias na área onde será instalada, uma vez que é preciso proteger todo ecossistema, bem como a parte sociocultural e financeira da população que vive e tira seu sustento na área de abrangência do Rio Pardo.

Destacamos que, qualquer beneficio decorrente da geração de eletricidade, se contrapõe aos enormes danos causados à todos. Assim, o Rio Pardo deve ser especialmente protegido.

Nesse sentido, nossa atuação parlamentar não pode ser omissa, temos a responsabilidade de expressar a vontade popular nas leis que aprovamos e hoje é inegável que a população do nosso Estado não mais admite o desenvolvimento econômico que resulte em escassez dos nossos bens naturais, na degradação do nosso meio ambiente, da cristanilidade das nossas águas ou com a extinção de bens e espécies vivas.

Consignamos ainda que Resolução CONAMA Nº 001, de 23 de janeiro de 1986, conceitua:
Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam:
I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
II - as atividades sociais e econômicas;
III - a biota;
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;
COMPETENCIA LEGISLATIVA

Inicialmente, destacamos que a Constituição Federal prevê que:
Artigo 23. É COMPETÊNCIA COMUM da União, dos ESTADOS, do Distrito Federal e dos Municípios:

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
Artigo 24. COMPETE à União, aos ESTADOS e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
Artigo 26. Incluem-se entre os BENS DOS ESTADOS:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;(…)

Da simples leitura destes dispositivos constitucionais é indisputável ser competência do Estado de São Paulo dispor sobre a proibição de construção de usinas hidrelétricas, de qualquer natureza, no Rio Pardo, bem do Estado de São Paulo.

Ressaltamos que o princípio federativo consolidado Constituição Federal tem como premissa a repartição de competências entre os entes federados. Assim, o pacto federativo se assenta nos critérios adotados pela Constituição Federal para a repartição de competências legislativas, administrativas e tributárias, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Essa repartição de competências entre os entes federados conferiu aos Estados, a competência para legislar sobre seus bens.
Ressalte-se, por oportuno que a Constituição Federal determinou que a proteção do meio ambiente se insere no âmbito da competência legislativa, da União para estabelecer normas gerais e reservou aos Estados competência para dispor, de forma supletiva, para preencher eventuais lacunas existentes na legislação federal ou se inexistente lei federal de normas gerais
A água é um bem de domínio público (art. 1º, I, da Lei nº 9.433/97), sua gestão cabe a União ou ao Estado (CF, art. 20, III e 26, I). A construção de usinas hidrelétricas, barragens ou represas refere-se a uso dos recursos hídricos e a atribuição para licenciamento ambiental desta atividade depende do domínio dos corpos d’água: União ou Estados.
Ademais a competência para estabelecer normas e critérios gerais para licenciamento ambiental, no Estado de São Paulo cabe ao CONSEMA.”
O projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente resguardar direitos e proteger o meio ambiente, no Estado, em complementação e de maneira concorrente quanto à legislação federal que disciplina a matéria de modo geral.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Convém salientar, sob a ótica constitucional, que, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:
(...)

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.”
(...)
“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.”
A propósito, com relação ao mesmo tema assim determina a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):
Artigo 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
O direito à integridade do meio ambiente – típico direito de terceira geração – constitui prerrogativa jurídica de titularidade coletiva, refletindo, dentro do processo de afirmação dos direitos humanos, a expressão significativa de um poder atribuído, não ao indivíduo identificado em sua singularidade, mas, num sentido verdadeiramente mais abrangente, à própria coletividade social. Enquanto os direitos de primeira geração (direitos civis e políticos) – que compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais – realçam o princípio da liberdade e os direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais) – que se identificam com as liberdades positivas, reais ou concretas – acentuam o princípio da igualdade, os direitos de terceira geração, que materializam poderes de titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as formações sociais, consagram o princípio da solidariedade e constituem um momento importante no processo de desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos direitos humanos, caracterizados, enquanto valores fundamentais indisponíveis, pela nota de uma essencial inexauribilidade.

[MS 22.164, rel. min. Celso de Mello, j. 30-10-1995, P, DJ de17-11-1995.]

Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo, levando-se em conta as dificuldades que envolvem o tema da preservação da natureza.

É obvio que o projeto, como quase todas as medidas legais, traz em si uma alguma consequência de cunho administrativo econômico em certo nível, mas esta não é essencial. Ao contrário, é mero resultado secundário. Neste presente caso, o objetivo almejado pela ação parlamentar não é outro senão o de proteger o meio ambiente no Estado.

Reiteramos e enfatizamos que, habitualmente, resulta da maioria dos projetos de lei sancionados consequências no campo dos negócios privados, na esfera administrativa, ou ainda em diversas outras situações, dependendo do seu teor. Nem por isso, decorre que todas as proposituras devam ser vetadas, porquanto, é necessário averiguar o exato motivo que sustenta a vontade do legislador, antes de definir o enquadramento temático das proposituras de modo terminante.

Se fosse de outra maneira, por suposição, inúmeras normas vigentes não poderiam sequer existir no mundo dos direitos, na medida em que, eventualmente, abalroariam eventuais temas que lhes trouxessem algum empecilho de ordem processual. Portanto, devemos buscar, na análise das proposições, um alvo definitivo que determine sua precípua motivação, além do superior interesse público.

Ora, o Estado pode e deve legislar em favor do meio-ambiente, inclusive sobre os direitos que resguardam a os rios, segmento da natureza muito fragilizado em decorrência da ganância do ser humano, que acirra a depredação e o esgotamento dos recursos naturais.

Por esses motivos, a proposta é apropriada e muito relevante, sobretudo, levando-se em conta a fragilidade do meio ambiente, inclusive no tocante aos recursos hídricos.

Ante o exposto, no que compete a esta CCJR analisar e deliberar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 198, de 2017.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/8/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente
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